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Resumo:

O presente artigo refere-se às ações desenvolvidas pelo Serviço Social na Secretaria de Estado da Educação/Superintendência de Ensino Especial, instituição normatizadora das Diretrizes do  Ensino Especial no Estado de Goiás. 

Esta Superintendência desenvolve o Programa Estadual de Educação para a Diversidade numa Perspectiva Inclusiva, que consiste na inclusão dos alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino. Os Assistentes Sociais atuam neste contexto, cumprindo com suas atribuições, na fomentação  dos princípios da Educação Inclusiva que preconizam uma educação de qualidade e equidade para todos.

INTRODUÇÃO

A Constituição de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, asseguram que a educação está num processo de grandes transformações; seja no âmbito dos paradigmas sobre educação ou às concepções de infância, adolescência e formação dos cidadãos. Neste contexto, os direitos e deveres da Família, Sociedade, e Estado, primam pelos princípios constitucionais prioritários na garantia da justiça social. 

A educação é uma tarefa ampla e complexa. Envolve a formação dos cidadãos em seus diversos aspectos: social, econômico, político, cultural, intelectual e psicológico. A escola constitui um espaço de convivência social, onde interagem alunos, professores e comunidade comungando histórias de vida, experiências, valores, potencialidades e dificuldades. Consagra relações sociais de toda ordem. Historicamente reflete a realidade social e política mais ampla do contexto no qual está inserida. Torna-se um espaço, cujo palco de problemas sociais, nem sempre está em  condições de solucionar. Geralmente, as escolas públicas localizam-se nas periferias dos  centros urbanos, em comunidades de baixo poder econômico cultural, carentes de serviços básicos. As populações enfrentam o desemprego, subemprego, trabalho infanto-juvenil, baixa renda, fome, desnutrição, problemas de saúde, habitações inadequadas, violência, drogas, pais negligentes, famílias desestruturadas. O sofrimento e a injustiça social compõem o cotidiano e causam conseqüências tais como a repetência e evasão escolar, culminando no insucesso de muitos alunos. As escolas públicas tem também apresentado limitações que interferem no processo ensino-aprendizagem, visto que, a falta de condições materiais, desqualificação de alguns profissionais, baixos salários, dos professores, ensino nem sempre adequado à realidade dos alunos, exigências/regulamentos escolares às vezes inflexíveis, e processos avaliativos excludentes, são fatores que interferem negativamente na qualidade do ensino. Muitos destes problemas podem ser superados ou minimizados com a implementação de programas e projetos, por meio de parcerias com organizações governamentais e não governamentais, conforme preconiza o Inciso VI do art. 12 da LDB: “Os estabelecimentos de ensino terão a incumbência de articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração das sociedades com a escola”. Nesta ótica, o desenvolvimento da política educacional está ocorrendo mediante diretrizes da descentralização político-administrativa e a busca do envolvimento da comunidade escolar, num processo gestor democrático.

Os avanços tecnológicos e os novos paradigmas sobre educação, exigem dos educadores uma atuação crítica e pluralista, voltada para a formação global dos alunos na construção da cidadania. O Ministério da Educação e Cultura - MEC, em suas diretrizes, conforme o documento “Parâmetros Curriculares Nacionais” – 1977, propõe o desenvolvimento de temas transversais tais como: ética, meio ambiente, pluralidade cultural, saúde, orientação sexual , trabalho, consumo, cidadania, educação para o trânsito.

O Estatuto da Criança e do Adolescente  - ECA, estabelece, nos artigos 53 a 59, a participação dos pais no processo pedagógico da escola, a obrigatoriedade de matrícula dos filhos, articulações da escola com o Conselho Tutelar, tendo em vista garantir os direitos das crianças e adolescentes. Compete à Escola realizar pesquisas e experiências político-pedagógicas, objetivando a inclusão das crianças e adolescentes que se encontram fora do ensino fundamental obrigatório; respeitando-se os valores culturais, artísticos, e históricos próprios do seu contexto social, garantindo a liberdade de criação e acesso às fontes de cultura; estímulo e destinação, pelo poder público, dos recursos e espaços para programações culturais, esportivas e de lazer.

Portanto, o Assistente Social, no âmbito da Educação, pode cumprir com uma série de objetivos, mediante uma intervenção efetiva, para sanar/minimizar as dificuldades enfrentadas pela comunidade escolar, no que se refere à repetência, defasagem, evasão, violência e outras formas de abusos contra a criança e o adolescente. 

A atuação do Serviço Social na Educação é assegurada pela proposta ético-político-profissional, que se estabelece nas relações entre os membros das equipes multiprofissionais entre si e com os sujeitos envolvidos neste contexto. A gestão escolar, quando assumida por uma equipe interdisciplinar, pode contar com o assistente social, pois, este profissional pode contribuir para a melhoria da qualidade da educação, visto que, nas suas competências lhes são atribuídas ações de cunho educacional, asseguradas pela definição da lei federal n.º 8662, de 07 de junho de 1.993, que regulamenta a profissão. Conforme o artigo 4.º desta lei.

O Serviço Social pode 
 “realizar projetos de pesquisas e intervenções para promover o reconhecimento da realidade e das interferências do meio social e ambiental no processo ensino-aprendizagem; contribuindo para sanar dificuldades enfrentadas pela comunidade escolar, participando de projetos/atividades que enfoquem temas transversais e o reconhecimento dos direitos e deveres da escola e da família na educação, sensibilizar e mobilizar alunos, famílias e professores para a reflexão a respeito dos problemas que afetam a educação; realizar orientações sociais, encaminhar e acompanhar educandos e suas famílias na solução de conflitos sociais e carências; promover a consciência da importância de uma gestão escolar participativa e possibilitar à escola maior compreensão do seu papel enquanto equipamento social e sua influência na comunidade; possibilitar maior interação da escola com outros segmentos na promoção de parcerias, execução de conjuntos projetos e programas que contribuem para a redução dos índices de violência, preservação do meio ambiente, fortalecimento dos conselhos escolares, tutelares e outros segmentos que defendem os direitos da criança e do adolescente”.

METODOLOGIA:

A Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de Ensino Especial, desde 1.999, está implementando o 
Programa Estadual de Educação para a Diversidade numa Perspectiva Inclusiva, que é o resultado de estudos da realidade educacional de Goiás e de documentação nacional e internacional 
que “apontam na direção de um sistema de educação centrado na diversidade humana. Constitui-se numa proposta de Educação Inclusiva, apresentando diretrizes e ações mediadoras e orientadoras, destinadas a implantar as novas políticas de educação das pessoas com necessidades especiais na Escola, na Família e na Sociedade; de forma gradativa e processual, perpassando os aspectos da sensibilização, mobilização de toda a sociedade, tendo em vista a consolidação desta nova política. 

Síntese histórica: A educação de pessoas com necessidades especiais, foi marcada por diferentes fases vividas ao longo da história:

· exclusão: as pessoas com algum tipo de deficiência eram totalmente excluídas do convívio da família e da sociedade;

· segregação: alternativa com algum tipo de deficiência especializadas para “educar à parte” gerando uma educação segregadora e dois subsistemas funcionando paralelamente, a educação regular e a educação especial;

· integração: o aluno com necessidades especiais era preparado para adaptar-se ao sistema. Ele tinha que estar apto, ser capaz... uns acompanhavam, outros não. Daí a necessidade de se criar serviços de apoio paralelo garantindo a permanência;

· inclusão: a Escola muda e muda a Sociedade que recompõe seus limites, reestrutura seus ambientes, redimensiona seus valores. Procedimentos educativos são revisados, avaliações são repensadas, com profissionais capacitados para atender e acolher a diversidade do alunado, favorecendo a convivência de TODOS. É um processo de educação que valoriza a diversidade humana, não nega a diferença, mas considera os direitos iguais. É um sistema educacional de qualidade para TODOS, de forma que as necessidades de todos os alunos possam ser satisfeitas dentro de um único sistema inclusivo de educação.

A implementação da Política de Educação Inclusiva está ocorrendo por meio de cinco ações básicas:

1. implementação de Unidades Inclusivas;

2. implementação de Unidades de Referência;

3. atendimento Educacional Hospitalar;

4. implementação de Metodologias e Recursos Especiais;

5. articulação de Parcerias e Interfaces;

Estas Ações são executadas através de Sub-Programas e Projetos, mediante o estabelecimento de parcerias, acordos e convênios com organizações governamentais e não governamentais. Iniciou-se o trabalho com 55 escolas que optaram por esta modalidade de ensino. Hoje, conta-se com 318 Escolas Inclusivas em todo o Estado, que executam projetos e propostas conforme as diretrizes do ensino especial, executando projetos tais como: 

1. Projeto Depende de Nós – A participação da família na Educação Inclusiva;

2. Projeto Escola Inclusiva – Uma proposta de Escola para Todos/garantia de respeito à DIFERENÇA;

3. Projeto Hoje – Uma proposta de atendimento Educacional Hospitalar;

4. Projeto R(-Fazer – Atendimento Educacional para autistas;

5. Projeto Unidades de Referência – unidades de atendimento que favorecem a inclusão dos alunos com necessidades especiais na escola, na família e na sociedade;

6. Projeto Caminhar Juntos – A municipalização da Educação numa Perspectiva Inclusiva;

7. Projeto comunicAÇÃO – Uma proposta Educacional para Surdos;

8. Projeto Despertar – Uma proposta de Atendimento Educacional Inclusivo para alunos com indícios de Altas Habilidades – Superdotados;

9. Projeto Espaço Criativo – Inclusão pela Arte;

10. Projeto PreVenir – Por uma Educação Inclusiva na prevenção e detecção de deficiências”.

O quadro de pessoal da S.E.E. conta em média com 35 (trinta e cinco) assistentes sociais, lotadas nas diversas instâncias do Ensino Especial, em todo o Estado. A operacionalização do trabalho se dá em duas dimensões: 1 – Na composição das Equipes Interdisciplinares dos Setores de Apoio à Inclusão – S.A.I’s, das Subsecretarias Regionais de Educação. Estas equipes prestam serviços de assessorias, orientações e subsídios às escolas inclusivas e à comunidade, quanto ao atendimento inclusivo dos alunos com necessidades especiais, tendo como base fundamental, o atendimento às diferenças individuais. 2 – Na composição das Equipes Multiprofissionais que atuam nas Unidades de Referência que  são constituídas dos setores: Reabilitação não Hospitalar (parceria com a saúde),e Setor de Ensino Especial. Os profissionais oferecem subsídios, orientações e assessorias, quanto ao atendimento dos alunos com necessidades especiais, cujo comprometimento implica em situações que a escola regular ainda não se encontra em condições de atender (deficiências múltiplas, autistas graves, paralisados cerebrais com comprometimento motor grave, síndromes diversas mais comprometedoras e outras). 

A prática do Serviço Social na Educação Inclusiva, exige uma ação voltada para a sensibilização e mobilização não somente das instituições de ensino, mas principalmente, da conscientização sobre a importância da participação de toda a sociedade nesse processo. O agravamento das questões sociais, aumento da pobreza, violência, fome, subemprego, etc. apontam para novas demandas que são configuradas no novo cenário que o trabalho do Assistente Social vem assumindo atualmente, frente às mudanças do mundo moderno e as interferências causadas no comportamento social das comunidades. 

O instrumental técnico-operativo, que o Serviço Social vem utilizando são instrumentos investigativos e intervenções na realidade, tais como: realização de pesquisas estudos, visitas domiciliares, estudos de casos, dinâmica de grupos, assessorias, palestras, orientações, elaboração e divulgação de documentos informativos sobre a operacionalização da educação inclusiva, composição de equipes interdisciplinares na elaboração de projetos, composição de Conselhos Escolares e Comunitários, dentre outras ações. Tem-se em vista a democratização de recursos, informações e o reconhecimento dos direitos de cidadania por parte da comunidade escolar. Pois, entende-se que no contexto da educação, quando as informações são socializadas de maneira participativa e transparente, torna–se mais efetiva a definição de estratégias para a inclusão dos alunos com necessidades especiais não só na Escola, mas também na Sociedade em todas as suas dimensões.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O reconhecimento do profissional Assistente Social na área da Educação, está relacionado à sua capacidade de atender as demandas e ao alcance dos objetivos profissionais e sociais, na sua instrumentalidade e na condição sócio-histórico da profissão no contexto educacional. A sua prática está fundamentada por referências teóricas e metodológicas, éticas, políticas e sociais, considerando as mediações que superam o imediatismo presente no cotidiano das escolas, apreendendo as demandas como totalidades, considerando os aspectos econômicos, culturais e ideológicos quem movem a sociedade.

O projeto ético-político do Assistente Social, permite a incorporação de uma direção pautada na organização política da categoria, que ainda não se imprimiu com a dimensão desejada na Educação em todas as suas instâncias e não apenas no ensino especial. Atualmente, estamos vivenciando a Reforma Educacional que se insere no conjunto das reformas neoliberais implementadas pelo governo brasileiro. As novas configurações da atuação do Serviço Social nesta conjuntura, trazem um conseqüente redimensionamento de suas atribuições considerando o caráter educativo da sua ação; diante das novas demandas aliadas às mudanças na sociedade e na educação frente aos avanços tecnológicos e às novas configurações no cenário mundial. A globalização da economia, os pacotes econômicos os arrochos salariais, etc., apontam para o agravamento das crises econômicas e sociais, que, acirram o aumento da pobreza, da violência, desajustes familiares, desemprego, subemprego e outras questões que exigem da educação uma atuação mais ampla e complexa.

Assim, a Educação, em todas as modalidades do ensino, torna-se palco de grande espaço para a atuação dos Assistentes Sociais, que muito têm a oferecer para o cumprimento da função social da escola na promoção do respeito à diversidade humana e o atendimento às diferenças individuais dos alunos, famílias e comunidade, contribuindo para a garantia de que a educação possa realmente estar ao alcance de TODOS.
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RESUMO:

O projeto político instrumental dos assistentes sociais que atuam na Educação em Goiás, embora já tenha percorrido significativo processo histórico na esfera do ensino especial, ainda não se imprimiu na dimensão desejada pela categoria.

Na sua trajetória, os Assistentes Sociais encontram um amplo espaço político e instrumental técnico operativo, atuando junto ao Programa Estadual de Educação para a Diversidade numa perspectiva Inclusiva. Este programa é desenvolvido pela Secretaria de Estado da Educação/Superintendência de Ensino Especial; na política de implementação da Educação Inclusiva em Goiás, que trata da inclusão dos alunos com necessidades especiais na rede regular de ensino. Compõe equipes interdisciplinares de apoio e subsídios à implementação desta proposta.

A atuação profissional do Assistente social no campo da Educação é peculiar, no sentido da sua prática estar fundamentada por referências teórico-metodológicas, éticas, políticas e sociais, considerando as mediações, que superam o imediatismo presente  no interior das escolas; quanto aos aspectos sociais econômicos, culturais e ideológicos que movem a sociedade, e os seus reflexos na construção da cidadania das crianças e adolescentes no mundo atual.

Portanto, considera-se que o reconhecimento da profissão nas outras instâncias da Educação (ensino fundamental, médio e superior), torna-se eixo central das contribuições que este profissional pode trazer para a construção de uma escola de qualidade e equidade para todos, conforme os pressupostos da educação inclusiva.
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